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Planejamento Estratégico nas Instituições Federais de Ensino Superior (IFES) no Brasil 
acontece, principalmente, sob a forma do Plano de Desenvolvimento Institucional 

– o PDI. Neste artigo, assume-se que nele devem constar conteúdos referentes à gestão 
por competências, quando este tema integrar a estratégia e a gestão das IES. Assim, o 
objetivo foi estudar a estratégia e as políticas de desenvolvimento de pessoal no PDI nas 
universidades federais de ensino superior do estado de Minas Gerais, com enfoque na gestão 
por competências. Para tanto, foi realizada uma pesquisa qualitativa, documental, com caráter 
descritivo, tendo por base os últimos PDI´s disponibilizados por onze IFES mineiras. Os dados 
foram submetidos à análise de conteúdo, segundo as categorias de planejamento institucional 
e as políticas de desenvolvimento de pessoal. Os resultados da pesquisa demonstram que as 
IFES mineiras propõem em seus Planos de desenvolvimento Institucional metas e objetivos 
direcionados à capacitação e desenvolvimento dos servidores, mas ainda não se adequaram 
à orientação legal das políticas de desenvolvimento de pessoal. Além disso, embora algumas 
IFES pesquisadas deliberem sobre a gestão por competências em seus PDI´s, elas ainda não 
despertaram para este tema como um processo que integra o desenvolvimento individual ao 
desenvolvimento organizacional.

A b s t r a c t

Strategic Planning in the Federal Institutions of Higher Education (IFES) in Brazil occurs mainly 
in the form of the Institutional Development Plan - the PDI. In this article, it is assumed 
that there should be contents related to the competences management, once this theme 
integrates the strategy and the management of IFES. Thus, the objective was to study the 
strategy and the policies of development of personnel in the PDI in the federal universities 
of higher education of the state of Minas Gerais, focusing on the competences management. 
For that, a qualitative, documental research was carried out with a descriptive character, 
based on the last PDIs made available by eleven IFES from Minas Gerais state. The data 
were submitted to content analysis, according to the categories of institutional planning and 
personnel development policies. The results show that the IFES in Minas Gerais propose 
in their Institutional Development Plans goals and objectives directed to the training and 
development of the employees, but they have not yet adapted to the legal orientation of the 
personnel development policies. In addition, although some IFES deliberate on competences 
management in their PDI’s, they have not yet assumed this theme as a process that integrates 
the individual development to the organizational development.
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1 INTRODUÇÃO
O planejamento estratégico tem sido praticado nas 
esferas pública e privada como ferramenta para redução 
de incertezas e norteadora das ações futuras para as 
organizações alcançarem resultados superiores (SILVA; 
GONÇALVES, 2011). Diante da escassez de recursos e das 
demandas da população, é essencial que o planejamento 
das instituições públicas esteja orientado para obtenção 
de eficiência e qualidade dos serviços prestados.

Para Pantoja, Camões e Bergue (2010) a gestão 
estratégica se refere à busca de alinhamento entre 
procedimentos e práticas organizacionais aos objetivos e 
metas da organização no curto, médio e longo prazos. Para 
tanto, o planejamento estratégico orienta as tomadas de 
decisões e busca a integração de toda a organização para 
o alcance dos objetivos e metas traçados. 

Como instrumento de planejamento estratégico 
nas Instituições de Ensino Superior (IES), o Plano de 
Desenvolvimento Institucional (PDI) é uma exigência 
do Ministério da Educação para credenciamento e 
recredenciamento de instituições de ensino superior como 
universidades, e consiste em um documento em que 
se definem a missão, objetivos e metas da instituição, 
bem como as propostas de desenvolvimento das suas 
atividades (BRASIL, 2002).

Independente do PDI, segundo Pantoja, 
Camões e Bergue (2010), o desempenho da organização 
deve ser considerado nos diversos níveis organizacionais 
até o nível individual, trazendo assim a área de gestão 
de pessoas como parceira estratégica da organização. 
Como ferramenta que busca alinhar a gestão de recursos 
humanos à estratégia das organizações se destaca a 
gestão por competências, que tem sido praticada em 
âmbito público e privado. Para Brandão e Guimarães 
(2001) a gestão por competências, tendo por base a 
estratégia da organização, direciona as práticas de gestão 
de pessoas a fim de captar e desenvolver as competências 
necessárias para atingir os objetivos traçados.

Sendo que o PDI figura como principal 
instrumento de planejamento das IES, assume-se que 
nele devem constar conteúdos referentes à gestão por 
competências, quando este tema integrar a estratégia e a 
gestão das IES.

No setor público brasileiro, a gestão por 
competências tornou-se referência a partir do decreto 
5.707/2006, que instituiu a Política Nacional de 
Desenvolvimento de Pessoal (PNDP), com a finalidade 
de melhoria da eficiência, eficácia e qualidade dos 

serviços públicos prestados aos cidadãos através do 
desenvolvimento do servidor público, propondo ações de 
capacitação baseadas na gestão por competências. Para fins 
do decreto, gestão por competências é definida como “[...] 
gestão da capacitação orientada para o desenvolvimento 
do conjunto de conhecimentos, habilidades e atitudes 
necessárias ao desempenho das funções dos servidores, 
visando ao alcance dos objetivos da instituição.” (BRASIL, 
2006, online). A partir de então, se tornou um desafio 
aos gestores públicos a implementação da gestão por 
competências como prática de recursos humanos. 

Para Machado et al. (2017, p. 86) a competência 
se verifica nos atributos pessoais e profissionais para 
enfrentar os desafios organizacionais, que ultrapassam o 
aporte de recursos e capital intelectual das organizações, 
“[...] o que evidencia a busca pela excelência, traduzida 
na prática como objetivo principal do exercício adequado 
das competências profissionais.”.

Nesse contexto, é possível visualizar a relevância 
da gestão por competências ao buscar alinhar a gestão 
de recursos humanos às estratégias organizacionais, ao 
mesmo tempo em que representa um desafio para as 
organizações públicas. Buscou-se, nesse artigo, estudar a 
estratégia e a política de gestão de pessoas com enfoque na 
gestão por competências e seu contexto nas universidades 
federais de ensino superior do estado de Minas Gerais. 
Considerando que o Plano de Desenvolvimento 
Institucional (PDI) se traduz no planejamento estratégico 
das universidades, este trabalho se propôs a analisar os 
PDI’s das universidades federais do estado de Minas Gerais 
quanto aos aspectos de planejamento institucional e as 
políticas de desenvolvimento de pessoal com enfoque na 
identificação de ações planejadas para a consolidação da 
gestão por competências, visto que esse modelo de gestão 
vem emergindo no campo da administração pública.

O problema de pesquisa parte da necessidade e 
relevância de se alinhar a gestão de recursos humanos às 
estratégias organizacionais no serviço público por meio 
da gestão por competências. O objetivo do artigo foi 
estudar a estratégia e as políticas de desenvolvimento de 
pessoal no Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) 
nas universidades federais de ensino superior do estado 
de Minas Gerais. A pesquisa tem enfoque na identificação 
de ações planejadas para a consolidação da gestão por 
competências, visto que esse modelo de gestão vem 
emergindo no campo da administração pública.

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA
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2.1 ESTRATÉGIA, UNIVERSIDADE E PLANO DE 
DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL
O termo estratégia é apresentado na literatura com uma 
vasta definição e aponta sua origem desde o período 
militar com o planejamento das guerras. Estratégia para 
Porter (1996, p. 9) “[...] trata-se de integrar o conjunto 
de atividades de uma empresa. O sucesso da estratégia 
depende de se conseguir fazer muitas coisas bem e em 
saber integrá-las.”.

 Mintzberg, Ahlstrand e Lampel (2010) definem 
estratégia em cinco P´s, sendo estratégia como plano, 
como uma direção pretendida, um guia para o futuro; 
padrão, como uma coerência em comportamento ao 
longo do tempo, extraindo padrões de seu passado, trata-
se da estratégia realizada; como uma posição em que a 
empresa ocupa em seu ambiente; como uma perspectiva, 
a maneira como a organização faz as coisas, é um olhar 
para dentro da organização e para a visão da empresa; 
e como pretexto, como uma manobra para enganar a 
concorrência.

Oliveira (2011) define planejamento estratégico 
como “[...] processo administrativo que proporciona 
sustentação metodológica para se estabelecer a 
melhor direção a ser seguida pela empresa, visando ao 
otimizado grau de interação com os fatores externos 
– não controláveis – e atuando de forma inovadora e 
diferenciada.” (OLIVEIRA, 2011, p. 11). Ainda segundo 
Oliveira (2011) a complexidade da atividade de 
planejamento é decorrente de sua própria natureza por 
se tratar de um processo contínuo de pensamento sobre 
o futuro desejado e a avaliação das ações alternativas 
para o alcance de tal posição, levando em consideração o 
contexto ambiental interdependente e mutável, implicando 
assim num processo decisório permanente.

Com o planejamento estratégico, as organizações 
buscam conhecer o ambiente em que estão inseridas e 
as potencialidades internas que possuem para construir 
seu diferencial competitivo. Silva et al. (2013) afirmam, 
baseados em Wadsworth e Staiert (1993), que o 
planejamento estratégico pode ser resumido em etapas 
interdependentes que os gestores devem realizar e 
apoiar, sendo elas: a definição da missão; a análise 
do ambiente; os objetivos e metas; a formulação de 
estratégias, levando em conta os pontos fortes e fracos 
e as ameaças e oportunidades do ambiente; o planos de 
ação para implementação das estratégias selecionadas; e 
a execução e controle das ações definidas. 

Prahalad e Hamel (1990) defendem que a 
competitividade de uma organização está na formação de 

competências, na aprendizagem coletiva para coordenar 
recursos para atender ao planejamento estratégico. A 
implantação da estratégia gera novas competências que 
por sua vez vai influenciar novamente na formulação de 
novas estratégias. 

Prahalad e Hamel (1990) também diferenciam 
as competências em centrais e essenciais, devendo 
as competências ter potencial de acesso a variados 
mercados, gerar benefícios significativos aos clientes 
e difíceis de serem imitadas pelos concorrentes. São 
as competências que preservam a competitividade no 
mercado e impulsiona o desenvolvimento de novos 
negócios. As competências são aprimoradas à medida 
que são aplicadas e compartilhadas, tornando essencial 
assim a administração do processo de aprendizagem 
organizacional para garantir o potencial competitivo da 
empresa.

Regio et al. (2014, p. 129-153) baseados 
nos estudos de Fleury e Fleury (2001) afirmam que 
“[...] muitas são as discussões relacionadas ao tema 
competência, seu desenvolvimento e gestão, tanto no 
nível da competência individual e das organizações [...]”, e 
agregam as contribuições de Nunes e Barbosa (2003), em 
que o “[...] conceito de competências passa pelo campo 
da educação, [...] frente às exigências de competitividade, 
produtividade e inovação do sistema produtivo.” (REGIO 
et al., 2014, p. 129-153).

O potencial competitivo conferido pelo 
planejamento estratégico no setor privado dá lugar 
à eficiência e qualidade na prestação de serviços nas 
organizações públicas, que tem no planejamento 
estratégico uma importante ferramenta de gestão 
na formulação e execução dos objetivos e metas 
organizacionais.

Conforme exigência legal, o PDI, instrumento de 
planejamento estratégico nas IES, elaborado para um 
período de cinco anos, devendo contemplar o cronograma 
e a metodologia de implementação dos objetivos, metas 
e ações do Plano da IES, observando a coerência e a 
articulação entre as diversas ações, a manutenção de 
padrões de qualidade e, quando pertinente, o orçamento 
(BRASIL, 2004). Também é necessário que as instituições 
apresentem um quadro-resumo contendo a relação dos 
principais indicadores de desempenho, que possibilite 
comparar, para cada um, a situação atual e futura (após 
a vigência do PDI).

Regulamentado pela Resolução n.º 3, de 14 de 
outubro de 2010 do Conselho Nacional de Educação, o PDI 
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tem como dispositivos legais, em síntese: Portaria MEC nº 
1.466/2001, de 12/07/2001, Resolução CNE/CES 10, de 
2002, Portaria MEC nº 7, de 19/03/2004, Portaria nº 2.051, 
de 09/07/2004, Decreto nº 5.224/2004, de 01/10/2004, 
Portaria MEC nº 4.361, de 29/12/2004, Decreto nº 5.622, 
de 19/12/2005, Decreto nº 5.773/2006, de 09/05/2006, 
Portaria Normativa MEC nº 2, de 10/01/2007, Portaria 
normativa N° 40, de 12/12/2007, Resolução CNE/CES nº 
3, de 14/10/2010, Resolução nº 1, de 11 de Março de 
2016 (SANT’ANA et al., 2017).

O PDI serve como um instrumento de avaliação 
interna e externa, uma vez que deve estar intimamente 
articulado com a prática e os resultados da avaliação 
institucional. Os resultados das avaliações devem 
balizar as ações para sanar deficiências que tenham 
sido identificadas, devendo constar no PDI subsequente 
uma comparação entre os indicadores de desempenho 
constantes da proposta inicial e uma avaliação 
considerando-se a situação atual (SANT’ANA et al., 2017).

São eixos temáticos essenciais do PDI o Perfil 
Institucional, Projeto Pedagógico Institucional, Cronograma 
de Implantação e Desenvolvimento da Instituição e 
dos Cursos, Perfil do Corpo Docente, Organização 
Administrativa da IES, Políticas de Atendimento aos 
Discentes, Infraestrutura, Avaliação e Acompanhamento 
do Desenvolvimento Institucional, Aspectos Financeiros 
e Orçamentários e Anexos. Cada eixo encerra outros 
subitens pertinentes ao tema abordado. Encerra como 
interesse dessa pesquisa o subitem Políticas de Gestão, 
dentro do eixo Projeto Pedagógico Institucional.

2.2 POLÍTICAS DE GESTÃO DE PESSOAS: A PERSPECTIVA 
DA GESTÃO POR COMPETÊNCIAS 
Segundo Fischer, Dutra e Amorim (2010), com o advento 
da globalização na década de 90 e um novo contexto 
econômico, gerir mudanças rápidas no ambiente torna-se 
indispensável para o sucesso dos objetivos estratégicos, 
tendo os recursos humanos papel estratégico e de agente 
de mudança. Diante do exposto, as pessoas assumem 
papel fundamental para consolidação das estratégias 
organizacionais, tem-se a necessidade de rever as políticas 
de gestão de pessoas buscando o desenvolvimento de 
práticas que agreguem valor para as pessoas e para as 
empresas. Para Dutra (2009, p. 16) “[...] a gestão de 
pessoas deve ser integrada, e o conjunto de políticas e 
práticas que a formam deve, a um só tempo, atender 
aos interesses e expectativas da empresa e das pessoas. 
Somente dessa maneira será possível dar sustentação 
a uma relação produtiva entre ambas.” Com potencial 
para responder a essas mudanças, alinhando a gestão 
de pessoas às estratégias organizacionais, a gestão por 

competências passa a ser discutida.

O conceito de gestão por competências, segundo 
Hondeghem, Horton e Scheepers (2005), surgiu na 
década de oitenta, inicialmente no setor privado dos EUA 
e Grã-Bretanha, em resposta aos desafios impostos pelas 
mudanças econômicas ligadas à globalização, à crescente 
concorrência internacional e às mudanças tecnológicas.

O termo competência pode ser definido como 
“[...] um saber agir responsável e reconhecido, que implica 
mobilizar, integrar, transferir conhecimento, recursos e 
habilidades, que agregam valor econômico à organização 
e valor social ao indivíduo.” (FLEURY; FLEURY, 2001, p. 
188). Nessa mesma perspectiva, Pantoja, Camões e 
Bergue (2010) trazem a competência como a capacidade 
individual de pensar e agir, assim como aprender e 
adaptar-se ao ambiente a partir da interação com outras 
pessoas, sendo também de responsabilidade do indivíduo 
a construção e consolidação de suas competências tendo 
em vista sua capacitação e autodesenvolvimento, trazendo 
assim valor às organizações e a si próprio. 

Segundo Redmond (2013), um modelo de 
competência é uma descrição das competências desejadas 
que derivam da estratégia da empresa e destinam-se a 
facilitar o crescimento e a mudança organizacional. Para 
Brandão e Guimarães (2001) a gestão por competências 
deve envolver todos os níveis organizacionais, desde o 
corporativo até o individual, e estar alinhada à estratégia 
organizacional. A visão determina a intenção estratégica 
da organização e orienta a formulação de políticas para 
captação e desenvolvimento de competências.

Nesse sentido, a gestão por competências torna-
se uma potencial ferramenta dando suporte à gestão de 
pessoas desde seleção, alocação, capacitação e avaliação 
de desempenho para que sejam atingidos os objetivos 
traçados no planejamento estratégico. Brandão e Bahry 
(2005) apontam a gestão por competências como 
alternativa aos instrumentos tradicionais utilizados pelas 
organizações, buscando reduzir a discrepância entre 
as competências disponíveis e as necessárias para a 
concretização da estratégia organizacional. “Baseando-
se no pressuposto de que o domínio de certos recursos 
é determinante do desempenho superior de pessoas e 
organizações, esse modelo propõe-se fundamentalmente 
a gerenciar o gap ou lacuna de competências.” (BRANDÃO; 
BAHRY, 2005, p. 179).

A gestão por competências busca assim, adequar 
o perfil de seus profissionais com as necessidades 
organizacionais em termos de conhecimentos, habilidades 
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e atitudes que um indivíduo tem ou adquire, e entrega à 
organização no desempenho de suas funções, podendo 
assim também se enquadrar à condição das organizações 
públicas visto que no contexto atual elas se deparam 
com mudanças cada vez mais rápidas e constantes das 
demandas dos cidadãos tendo assim a necessidade de 
adequar os perfis profissionais para o atendimento às 
novas situações (PANTOJA; CAMÕES; BERGUE, 2010). 

Com o decreto 5.707/2006, que instituiu o 
PNDP, coloca-se o desafio atual para as organizações 
públicas brasileiras de modernizar a gestão de recursos 
humanos utilizando a gestão por competências, rompendo 
as barreiras impostas pela burocracia e hierarquização. 
“Como ferramenta potencialmente poderosa para a 
integração estratégica das diferentes áreas de recursos 
humanos, a gestão por competências deve ser considerada 
uma prioridade para a administração brasileira.” (OCDE, 
2010, p. 135).

Entretanto, a consolidação dessa nova política 
na administração pública brasileira não está sendo tarefa 
simples. Pantoja, Camões e Bergue (2010) desenvolveram 
um trabalho com o objetivo de descrever e analisar a 
consolidação dos dados referente ao preenchimento 
eletrônico no Portal SIPEC do Relatório de Execução do 
Plano Anual de Capacitação, que é um dos instrumentos 
de apoio à PNDP. Como resultado, os autores constataram 
que somente 24% dos órgãos responderam à questão 
afirmando terem elaborado o Plano Anual de Capacitação 
(PAC) com base na Gestão por Competências.

Nesse sentido, torna-se importante orientar o 
planejamento estratégico das instituições públicas para 
a gestão de competências, atendendo ao disposto legal, 
e a máxima do serviço público, que é a prestação de 
serviços à sociedade com qualidade e eficiência, através 
do alinhamento dos recursos humanos à missão, visão e 
valores organizacionais.

3 MÉTODO E PROCEDIMENTOS
A fim de verificar no Plano de Desenvolvimento Institucional 
(PDI) das Instituições Federais de Ensino Superior a 
existência de ações para implementação da gestão por 
competências como parte da gestão estratégica, foi 
adotado como procedimento metodológico a pesquisa 
documental. Segundo Gil (2008, p. 51) “[...] a pesquisa 
documental vale-se de materiais que não receberam 
ainda um tratamento analítico, ou que ainda podem ser 
reelaborados de acordo com os objetivos da pesquisa.”. 

Trata-se de uma pesquisa descritiva, sendo o 
caráter descritivo diretamente ligado ao levantamento de 

dados. Segundo Gil (2008, p. 28) as pesquisas descritivas 
têm como “[...] objetivo primordial a descrição das 
características de determinada população ou fenômeno ou 
o estabelecimento de relações entre variáveis.”. Assim, a 
pesquisa descritiva se propõe a estudar as características 
de um grupo, sendo o tipo de pesquisa mais solicitado por 
organizações como instituições educacionais (GIL, 2008).

Quanto ao método de abordagem, foi utilizada 
a pesquisa qualitativa, que segundo Denzin e Lincoln 
(2006) pode ser definida como um conjunto de práticas 
materiais e interpretativas que dão visibilidade ao mundo, 
transformando-o em uma série de representações, “[...] 
um conjunto de práticas materiais e interpretativas que 
dão visibilidade ao mundo”, transformando-o “em uma 
série de representações [...]” (DENZIN; LINCOLN, 2006, 
p. 17).

As unidades de análise da pesquisa são os 
PDI’s das universidades federais mineiras, obtidos nas 
páginas eletrônicas oficiais dos órgãos, no mês de maio 
de 2019, analisados por meio do método da análise de 
conteúdo. Definida por Bardin (1977, p. 31), “[...] a 
análise de conteúdo é um conjunto de técnicas de análise 
das comunicações [...]”, que utiliza procedimentos 
sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das 
mensagens. 

Segundo Cavalcante, Calixto e Pinheiro (2014, p. 
17) “[...] na pesquisa qualitativa, e mais especificamente 
na análise de conteúdo como método, o foco não está 
na quantificação, mas na análise do fenômeno em 
profundidade, elencando as subjetividades, suas relações, 
bem como interlocuções na malha social.”

Foram analisados os PDI’s das onze universidades 
federais do estado de Minas Gerais: Universidade Federal 
de Alfenas (UNIFAL), Universidade Federal de Itajubá 
(UNIFEI), Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF), 
Universidade Federal de Lavras (UFLA), Universidade 
Federal de Minas Gerais (UFMG), Universidade Federal 
de São João Del Rei (UFSJ), Universidade Federal do 
Triângulo Mineiro (UFTM), Universidade Federal de Viçosa 
(UFV), Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha 
e Mucuri (UFVJM), Universidade Federal de Ouro Preto 
(UFOP) e Universidade Federal de Uberlândia (UFU).

Os documentos foram analisados segundo os 
aspectos de planejamento institucional e as políticas de 
desenvolvimento de pessoal – focalizando a gestão por 
competências de acordo com a legislação do PNDP. Tais 
aspectos constituíram as categorias essenciais de análise: 
Planejamento Institucional e Políticas de Desenvolvimento 
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de Pessoal, que foram decompostas em subcategorias, 
com o objetivo de maior detalhamento e assim permitir 
uma análise aprofundada das informações obtidas. 

A categoria Planejamento Institucional é 
constituída das subcategorias: Período de vigência dos 
PDI’s e Elementos de estratégia organizacional (missão, 
visão e valores). A categoria Políticas de Desenvolvimento 
de Pessoal é formada pelas subcategorias: Objetivos 
estratégicos relacionados à gestão de pessoas, Políticas 
institucionais de gestão de pessoas e Gestão por 
competências.

Especificamente para os elementos de estratégia 
organizacional, utilizou-se de nuvens de palavras para a 
exposição visual dos termos e suas importâncias relativas, 
no conjunto dos textos analisados.

4 ANÁLISE DOS RESULTADOS
Com o objetivo de facilitar a compreensão dos 
aspectos de planejamento institucional e as políticas de 
desenvolvimento de pessoal obtidas junto aos PDI’s, 
optou-se pela apresentação dessa seção considerando as 
duas categorias essenciais de análise e suas subcategorias. 

4.1 PLANEJAMENTO INSTITUCIONAL
O Plano de desenvolvimento institucional constitui-se no 
instrumento de planejamento das universidades para o 
período de cinco anos, conforme exigência do Ministério da 
Educação, para fins de (re)credenciamento.

 
4.1.1 Período de vigência dos PDI’s
Os Planos de Desenvolvimento Institucional foram 
analisados considerando-se o período de vigência atual ou 
o mais recente, a fim de delimitar o intervalo temporal 
planejado pelo conjunto das universidades estudadas, 
conforme mostra a Figura 1.

O período delimitado pelos PDI’s varia entre 
2012 a 2025, resultando em um intervalo de treze anos 
de planejamento. Oportuno destacar que a Universidade 
Federal de Ouro Preto optou por ampliar para dez anos, 
e a Federal de Viçosa para o período de seis anos, 
conforme evidenciado no gráfico, não sendo encontradas 
nos referidos PDI’s justificativas para a extensão do 
planejamento. 

Figura 1: Vigência dos PDI’s das Universidades Federais 
Mineiras

Fonte: Dados da pesquisa (2019)

O PDI atual da universidade do Triângulo Mineiro 
(UFTM) não foi encontrado em sua página eletrônica 
oficial, somente o PDI do período entre 2012 e 2016. A 
equipe de pesquisa entrou em contato via e-mail com as 
Pró-Reitorias de Planejamento, solicitando o PDI para o 
período atualizado, mas não houve retorno, razão pela 
qual se convencionou utilizar o PDI disponível.

4.1.2 Elementos da estratégia organizacional - 
missão, visão e valores da Universidade
O papel principal do Plano de Desenvolvimento Institucional 
é fazer um diagnóstico da universidade e traçar os 
objetivos e metas para os próximos anos, e para isso, é 
essencial que a organização saiba exatamente qual o seu 
propósito, a razão de existir, definir a sua missão, aqui 
entendida com real importância, dado o fim público a que 
se destina a universidade. Ainda no caráter de futuro, de 
planejamento, surge a visão, definida a partir dos objetivos 
a serem alcançados nos próximos cinco anos, e os valores 
ou princípios que balizarão as ações.

Buscou-se nos planos das universidades a definição 
dos elementos estratégicos missão, visão e valores, e 
considerando que esses elementos se assemelham, na 
medida em que instituições desempenham atividades 
similares, baseadas no ensino, pesquisa e extensão, 
foram construídas nuvens de palavras a partir de verbos 
e substantivos, com o auxílio da ferramenta Word Cloud, 
destacando ações e características das universidades.
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Figura 2: Qualificadores de ação e demais componentes 
nas definições de missão das universidades federais 
mineiras

 Fonte: Dados da pesquisa (2019)

Definidos como a missão das universidades, 
se destacam nos planos estudados os verbos produzir, 
promover e disseminar, remetendo à universidade o 
papel de criadora da ciência, tecnologia, ensino e de 
formação. A sociedade é a substância de destaque na 
missão, dado o caráter público, do espaço onde a ação da 
universidade encontra sentido. Assim, a razão de existir 
das universidades destaca seu papel ativo, a serviço do 
seu público, que engloba a sociedade como um todo. Ou 
seja, a missão da universidade está voltada para fora, não 
sendo suas ações um fim em si mesmas, mas uma busca 
por uma sociedade melhor.

Figura 3: Qualificadores de ação e demais componentes 
nas definições de visão das universidades federais mineiras

Fonte: Dados da pesquisa (2019)

Os objetivos para o futuro definidos na visão 
são focados no verbo Ser. As universidades direcionam 
suas ações para serem reconhecidas nacional e 
internacionalmente como instituições de excelência, ou se 
consolidarem como tal. Destacam-se ainda os objetivos 
voltados à sociedade. O processo de construção da 
visão, com foco no futuro, evidencia a necessidade de se 
considerar a estratégia como algo dinâmico, em constante 
evolução e articulado com o ambiente no qual está inserida, 
ou seja, a sociedade, e para onde se destinam suas ações. 
Verificou-se na pesquisa que três universidades (UFJF, 
UFMG e UFSJ) não apresentam a visão da instituição para 
o futuro em seu plano de desenvolvimento.

Figura 4: Qualificadores de ação e demais componentes 
nas definições de valores das universidades federais 
mineiras

Fonte: Dados da pesquisa (2019)

Os valores ou princípios descritos por oito das 
onze universidades pesquisadas podem ser agrupados 
em ensino, democracia, sociedade, transparência, 
compromisso, qualidade e respeito. Por se tratar de órgão 
público voltado à prestação de serviços da educação 
superior, percebe-se uma preocupação com os princípios 
legais e compromisso social, associados às ações de 
defender, assegurar e posicionar-se frente aos valores 
institucionais na sociedade.  Três universidades (UFSJ, 
UFU e UNIFEI) não declararam seus valores no Plano de 
Desenvolvimento Institucional.

Os valores precisam estar imbuídos de 
consistência com a missão e a visão, pois só assim são 
capazes de promover engajamento e pertencimento entre 
os funcionários. No caso das universidades pesquisadas, 
por se tratar de órgãos públicos, e os servidores serem 
selecionados por meio de concursos, dificilmente é possível 
avaliar o nível de alinhamento de um profissional aos 
valores da instituição, antes que o mesmo comece a fazer 
parte do seu quadro efetivo. Caberia uma análise mais 
aprofundada acerca da forma como tais valores são, de 
fato, disseminados nas universidades, seja na integração 
dos colaboradores, seja por meio das políticas e práticas de 
desenvolvimento de pessoal, que, em tese, teriam dentre 
seus papeis, a responsabilidade de disseminar esses 
valores de forma coerente com os objetivos estratégicos, 
a visão e a missão da universidade.

4.2 POLÍTICAS DE DESENVOLVIMENTO DE PESSOAL
A segunda categoria de análise da pesquisa, as políticas 
de desenvolvimento de pessoal, desdobradas em 
objetivos estratégicos relacionados à gestão de pessoas, 
políticas institucionais de gestão de pessoal e gestão 
por competências, buscou-se identificar os objetivos 
estratégicos vinculados ao desenvolvimento profissional, 
às políticas praticadas no âmbito de cada universidade e a 
implantação da gestão por competência nas universidades 
federais mineiras.
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4.2.1 Objetivos estratégicos relacionados à gestão 
de pessoas
Buscou-se nos planos das universidades analisadas, 
identificar nos objetivos e metas propostos, ações 
vinculadas à gestão de pessoas, a orientação das ações para 
o futuro da organização e qual o foco desse planejamento. 
No Quadro 1 as instituições são classificadas em cada 
aspecto analisado, com destaque aos trechos colhidos nos 
PDI’s que evidenciam tais características.

Quadro 1: Objetivos estratégicos orientados à gestão de 
pessoas

Fonte: Dados da pesquisa (2019)

Todas as universidades pesquisadas possuem 
objetivos relacionados às políticas de gestão de pessoas, 
sendo que as universidades de Juiz de Fora (UFJF) e Lavras 
(UFLA) apresentam objetivos estratégicos especificamente 
orientados ao futuro da organização, indo ao encontro ao 
conceito de gestão estratégica de Pantoja et al. (2010), em 
que os objetivos e metas da organização devem considerar 
o curto, o médio e o longo prazos. Os termos qualificação, 
capacitação e desenvolvimento profissional figuram 
entre os objetivos das universidades, com destaque para 
a Universidade Federal do Triângulo Mineiro, em que a 
capacitação é especificamente direcionada às áreas de 
orçamento, finanças e contabilidade.

4.2.2 Políticas institucionais de gestão de pessoas
Conforme previsto na Lei nº. 11. 091, de doze 

de janeiro de 2005, que dispõe sobre a estruturação do 
Plano de Carreira dos Cargos Técnico-Administrativos 

em Educação, no âmbito das Instituições Federais de 
Ensino vinculadas ao Ministério da Educação, o plano de 
desenvolvimento institucional de cada Instituição Federal 
de Ensino deve contemplar o plano de desenvolvimento 
dos integrantes do Plano de Carreira, e dentro desse, o 
Programa de Capacitação e Aperfeiçoamento. O Quadro 2 
apresenta quais universidades mineiras propõem políticas 
próprias de gestão de pessoas. 

Quadro 2: Políticas próprias de gestão de pessoas das 
universidades mineiras

Fonte: Dados da pesquisa (2019)

Adicionalmente às políticas de capacitação, 
qualificação e aperfeiçoamento previstas em lei, propõem 
políticas próprias de apoio ao desenvolvimento profissional 
dos servidores as universidades de Juiz de Fora (Gestão 
do conhecimento), Federal de Minas Gerais (Programa de 
formação integrada e de qualidade de vida na gestão de 
pessoas, e Programa de Educação para Aposentadoria), de 
Uberlândia (Programa de custeio à qualificação – QUALI-
UFU), do Vale do Jequitinhonha e do Mucuri (Programa 
de Formação Pedagógica Continuada para a Docência – 
FORPED) e Federal de Alfenas (Programa de Incentivo 
à Qualificação dos servidores TAE (PROQUALITAE). A 
Universidade Federal de Lavras indica a meta de conceber 
o Plano Institucional de Qualificação (PIQ) do corpo 
técnico, para ser implantado nos próximos 10 anos. 

Torna-se oportuno destacar que as políticas de 
gestão de pessoal focalizam a qualificação – educação 
formal dos servidores. A importância da capacitação é 
destaque nos PDI’s das universidades UFJF, OFOP, UFU e 
UNIFAL, como evidenciado no trecho “Assim, uma de suas 
preocupações centrais consiste na formação e preparação 
continuada dos docentes e servidores administrativos que 
nela atuam [...] tornando-o agradável e estimulante ao 
desenvolvimento da criatividade e da autonomia de seus 
servidores.” (UNIFAL).

4.2.3 Gestão por Competências
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A Gestão por Competências foi concebida com base no 
Decreto nº. 5. 707, de 23 de fevereiro de 2006, que dispõe 
sobre a Política Nacional de Desenvolvimento de Pessoal 
– PNDP, sendo a capacitação, eventos de capacitação e a 
gestão por competências as diretrizes dessa política. 

Entende-se a capacitação, de acordo com o 
Decreto nº. 5. 707, de 23 de fevereiro de 2006 como “[...] 
um processo permanente e deliberado de aprendizagem, 
com o propósito de contribuir para o desenvolvimento de 
competências institucionais por meio do desenvolvimento 
de competências individuais.” (BRASIL, 2006, online). 

Por força do Decreto, os órgãos públicos 
deverão fazer a adequação das competências requeridas 
dos servidores aos objetivos das instituições, tendo 
como referência o plano plurianual, por isso buscou-se 
identificar nos PDI’s quais universidades implantaram a 
Gestão por Competências ou que a estabeleceram como 
meta para o futuro da organização. Considerando que os 
gestores são estimulados pelo MEC a elaborarem o PDI de 
forma livre e criativa, algumas instituições não nomearam 
a gestão por competência, mas descreveram ações que 
estão alinhadas à concepção do termo, e assim também 
foram caracterizadas como proponentes da gestão por 
competência de forma implícita, como evidenciado no 
quadro abaixo:

Quadro 3: Gestão por Competências nas Universidades 
Mineiras

 Fonte: Dados da pesquisa (2019)

Conforme o Quadro 3, das onze universidades 
analisadas, apenas a Federal de Juiz de Fora cita ações 
já concretizadas na instituição, baseadas na gestão de 
competências: “Nesse sentido, a Universidade Federal de 
Juiz de Fora [...] vem desenvolvendo práticas de gestão 
do conhecimento organizacional que estão fortemente 
ancoradas em uma nova política de gestão que ressalta a 
importância da implementação de diretrizes e estratégias 
claramente definidas para massificar e agilizar o processo 
de institucionalização da Gestão do Conhecimento 
Organizacional na UFJF.” 

A UFJF ainda elenca como objetivo a implantação 
da gestão de competências, assim como as instituições 
UFLA, UFSJ e UFU. A UNIFEI e UFMG apresentam 
objetivos correlatos à gestão por competências, mas sem 
a menção ao tema: “Aproveitar e remanejar os servidores 
com foco nas necessidades da Instituição, levando-
se em consideração as características pessoais de cada 
servidor; Promover o desenvolvimento dos servidores 
visando a capacitação objetiva com foco institucional e 
na capacidade de multiplicadores;” (UNIFEI, PDI, p. 28). 
“Aprimorar a política de gestão de pessoas da UFMG, com 
ênfase em ações que fortaleçam o desenvolvimento das 
potencialidades individuais, coletivas e institucionais.” 
(UFMG, PDI, p. 198).

Ao considerar que PNDP foi aprovado em 2006, 
colocando para as organizações públicas brasileiras 
o desafio de se modernizar utilizando a gestão por 
competências, devendo “[...] ser considerada uma 
prioridade para administração brasileira [...]” (OCDE, 
2010, p. 135), percebe-se que durante os onze anos de 
vigência da lei, ainda não se têm resultados concretos da 
gestão por competências no âmbito das universidades 
federais mineiras. 

A gestão por competências não é citada, nem 
mesmo implicitamente nas universidades de Ouro Preto, 
Triângulo Mineiro, Viçosa, Vale do Jequitinhonha e Mucuri 
e Alfenas, que representam 45% das universidades 
pesquisadas. De acordo com o relatório elaborado 
pela Organização para Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE) em 2010, a forte estrutura legalista 
e a cultura do serviço público brasileiro estão entre as 
principais dificuldades da implantação da gestão por 
competências no Brasil.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
O planejamento estratégico é uma importante ferramenta 
para orientar as ações das organizações ao longo do 
tempo. Tratando-se do PDI, enquanto instrumento utilizado 
pelas IFES, é importante que nele estejam contemplados 
os preceitos legais e as perspectivas de melhoria. No 
entanto, os resultados da pesquisa demonstram que as 
universidades federais mineiras propõem em seus Planos 
de desenvolvimento Institucional metas e objetivos 
direcionados à capacitação e desenvolvimento dos 
servidores, mas ainda não se adequaram à orientação 
legal das políticas de desenvolvimento de pessoal.
 

Ainda que mais da metade das IFES pesquisadas 
objetivam implantar a gestão por competências, os 
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resultados desta pesquisa sugerem que as universidades 
ainda não despertaram para este tema como um 
processo que integra o desenvolvimento individual 
ao desenvolvimento organizacional, o que parece um 
paradoxo ao se considerar a impossibilidade de planejar 
ações para o desenvolvimento da instituição, para sanar as 
necessidades/deficiências organizacionais sem considerar 
o perfil de seus profissionais e o desenvolvimento de 
habilidades e conhecimentos requeridos.

Considerando que após a vigência do PDI é 
necessário que as universidades apresentem ao Ministério 
de Educação um quadro-resumo com os principais 
indicadores de desempenho, para comparação e 
mensuração de resultados, esse material poderá subsidiar 
nova análise a fim de verificar a implantação da gestão 
por competências, conforme disposto no planejamento 
estratégico das universidades.

Conforme concebido por Brandão e Guimarães 
(2001) a gestão por competências, baseada na estratégia 
da organização, pode direcionar as práticas de gestão de 
pessoas a fim de captar e desenvolver as competências 
necessárias para atingir os objetivos traçados. Assim, 
contemplar a gestão por competências no planejamento 
estratégico das universidades torna-se indispensável à 
reformulação da política de recursos humanos, buscando 
a valorização e capacitação do servidor público para a 
manutenção e desenvolvimento institucional.

Como agenda de pesquisa, sugere-se replicações 
ou adaptações deste estudo considerando o universo das 
universidades públicas brasileiras, federais e/ou estaduais, 
ou das instituições de ensino superior privadas, ou ainda 
de regiões geográficas. Sugere-se também pesquisas 
que busquem explicar os motivadores da variabilidade 
e da diferença entre as proposições legais e normativas 
vigentes e a prática da gestão por competências nesses 
formatos organizacionais.
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